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ESTADO  DO  CEARA
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CHORó

EDITAL N°.00W2019

®

®

N° DA LicITAÇÂO:  773606

PREGÂO ELETRÔNICO N° 022/2019 . PE

ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNmpIO DE CHORÓÍCE

TIPO DE LICITAÇÃO:  MENOR PREçO GLOBAL POR LOTE

REGIME DE EXECUçÂO: EMPREITADA POR PREçO GLOBAL

0  Munúípio  de  Choró`  por  intermédt  da  Pregoeira  Ana  Paula  Estêvão  Silva  e  sua

el]uipe  de   apoio,   toma   públti,   para   conhecimento  dos   interessados,   que   na   data,   horám  e   local

indicados   farà   realizar   licitação   na   modalidade   PREGÂO   na  forma   ELETRÔNICA,   do   tipo   MENOR

PREçO GLOBAL POR LOTE, conforme descrito neste Edital e seus Ane>tos.

0  procedimento  licitatório  obedecerá  integralmente  à  tiislação  aplicàvel  à  modalidade  Pregão,

qual  seia.  a  Lei  n°   10.520,  de  17  de  julho  de  2002,  .da  Lei  n°  8.666,   de  21   e  junho  de   1993  e  suas
alterações  posteriores,  e  da  Lei  Complementar  n°  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  alterada  pela  Lei

Complementar 147/2014,  bem como às condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1.  DO OBJETO

1.1.  0  presente  Pregão  tem  por  objeto  a  CONTRA"çÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE

SERvlço  DE  TRANSPORTE  ESCOLAR DO ENSINO  MÉDIO  E  FUNDAMENTAL PARA ATENDENDO

AS   NECESSIDADES   DA  ZONA  RURAL  DO   MUNIcipIO   DE   CHORÓ/CE,   conforme  especificações

detalhadas  no Termo de  Referência  (Anexo  1  do  Ednau.

1.2.  Criério de adjudicação do ol}jeto: MENOR PREçO GLOBAI POR LOTE.

1.3.  0  valor estimado  da  presente  licitação  é  de  R$  1.673.879/96  (um  milhão  seiscentos  e  setenta  e

três ntiL oitocentos e setenta e nove reais  e no`/enta e seis cenia`/os).

1.4.       0       Edital       e       seus       Anexos       estarão       à       disposição       dos       interessados       no       sne

htto://miinicioios tce ce aov.bMk:ltacoes/.  \^/ww.licitacoes-e.com.br  e  na  sala  da  Comissão  de  Licitacão.

situada à Av.  Cel.  João ParacamDos.  n°  1410.  alto do cruzeiro.  Choró-CE.

2.  DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

2.1.  lnicio do Acolhimento das  Propostas:  02/07/2019.

2.2,  Data de Aber[ura das Propostas:  16m7ml9, às O9:00h.

2.3.  lnicio da  Sessão de  Disputa de  Preços:  16/07/2019,  às  14:00min.

2.4.  Referência de Tempo:  Para todas  as  referências de tempo  utilizadas  pelo  sistema  será obsen/ado o

Horàrio de Brasília/DF.

3. DAS PARTES INTECRANTES DESTE EDITAL

3.1.  Anexo  1 -Temo de Referência;

3.2.  Anexo  11 -Minuta do Contrato;

3.3. Anexo  111  -Modelo de  Declaração  (Cumpre  Plenamente os Requisitos de  Habilitação);
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3.4. Anexo lv -Modelo de Declaração (Empregador Pessoa Juridica).

4. DAS CONDlçõES E RESTRlçõES PARA A PARTl.CIPAÇÃ0

4.1.  Das condições para a participação:

4.1,1.   Poderão   pakicipar  da   licitação   quaisquer   licitantes   interessados   que   comprovem   possuir  os

requisitos  mínimos  de  qualificação  e  curi)  oQjeto  social  da  ernpresa,  expresso  no  estatuto  ou  contrato

smial,  especifique  ramo  de  atividade  compativel  com  o  obieto  da  licitação  rcu  Acórdão  642/2014  -

Plenário -TC 015.048/20136).

4.1.2.  Empresas que  participarem deste edm,  que  praticarem,  lniustificadarnente,  ato  ilegal tipfficado  no

arl  7° da  Lei  10.520/2002,  a Administração  instaurará  processo  administrativo  para  apurar as condutas

das empresas  UCU  -Acórdão  n° 754/2015 -Plenário)  c/c com as  Sanções Administíativas  previstas  no

item 25 do edital, sendo que, constituem-se lndícios de fraude a licitações:

a)  Hcltante  desclassfficado  por  não  atender  às  condições  do  edffl  ou   por  não   honrar  sua  proposta,

especialmente quando tenha apresentado o menor Lance;

b)  licitante  com   repetíção  e/ou  número  de  reincidência  elevada  quando  da  desclassificação  por  não

atender às condições do edital ou por não honrar sua proposta, especialmente quando tenha apresentado

o menor bnce;

c)  inexistência  de justificativa  pkausivel  para  o  comporiamento  que  levou  à  desclassificação,  como,  por

exemplo,   apresentou   proposta  com   preço  inexequí\/el,   não  atendeu   ao  chamado   paía  apresentar  a

documentação ou  pediu para ser desclassificado que equivale a não manutenção da proposta;

d) declaração lalsa de que cumpre os requisitos de habüitação;

e) existência de empresas com sócios em  comum  ou assemelhados  participando  de  um  mesmo  item  de

deteminado pregão, especialmente quando a parlicipação societària ocorrer na empresa a qual o objeto

fói adjudicado e na que foi desclassificada;

e.1) empresas com sócio em comum por si só já é suficiente para configurar fraude a licitação.

f)   empresa   licitante   atuando   como   'coelho',   ou   seja,   reduzindo   os   preços   a  fim   de  desestimular  a

panicipação de outros licitantes na etapa de lances, desistindo posteriormente do cename para beneficiar
a  outra  empresa que  esteja  parlicipando  do  conluio,  que,  por sua \/ez,  acaba  sendo  contratada  sem  ter

apresentado a melhor proposta,  provocando, assim,  preiu% para a Administração.

4.2. Das mstrições para a panm.
4.2.1.   Estarão  impedidos  de   pamcipar  de  qualquer  fase  do  processo  licitatório,   interessados  que  se

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

a) constiMdos sob a foma de consórcio;
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b)  em  cumprimento  de  penalidade  de  suspensão  temporária  de  participar  em  licitaçêes,  im

Administração qcu, Acórdão 2242/2013 -Plenário, TC 019.276/2013-3);

u

c)   Empresas  declaradas   inidôneas   para   licitar  ou  contratar  com  a  Administração   Pública,   enquanto

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a  reabilitação  perante a própria autoridade

que aplicou  a penalidade;

d)    Empresas    em    processo   falimentaí,    em    processo   concordatário,    em    recuperàção   judicial    ou

extrajudicial;

e) Estrangeiras que não funcionem no País;

0 Empresas proibidas de contratar com o Poder Público,  nos temos do an.  72, § 8°, V da Lei n° 9.605/98

(Dispõe  sobre  as  sanções  penais  e  administrativas  de.rivadas  de  condutas  e  atividades  lesivas  ao  meio
ambiente);

g)  as  Organizações  da  Sociedade  Civil  de  lnteresse  Público  -  OPSCIP,  conhecidas  como  ONGS  de

participarem  em   processos   licitatórios   promovidos   pela  Administração   (Acórdão  TCU   n°  746/2014  -
Plenàrio -(TC-02i .605/20i 2-2).

h)   tenham  funcionário   ou   membro   da  Administração   da   Prefeitura   Municipal   de   Choró/CE,   mesmo

subcontratado, como dirigente,  acionista detentor de maís de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto,  controlador ou  responsável técnico (ar(.  9, caput da Lei  n° 8.666/93).

5. FUNçÓES 1)0 PREGOEIRO

5.1.  0 certame será conduzido pelo Pregoeiro que terà, em especial,  as seguintes atribuições:

5.1.1.  Coordenar o  processo licitatório;

51.2.  Receber,  examinar e decidir as  impugnações e consultas ao edital,  apoiado pelo setor responsàvel

pela §ua elaboração;
5.1.3.  Conduzir a sessão pública na  internet;

5.1.4. Venficar a confomidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatóno;

5.1.5.  Dirigir a etapa de lances;

5.1.6.  Verificar e julgar as condições de habilitação;

5.1.7   Receber, examinar e decidir os  recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver

sua decisão:

5.1.8.  Indicar o  vencedor do cename;

5.1.9. Adjudicar o objeto,  quando não houver recurso;

5.1.10.  Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  e

5.1.11.  Encaminhar o processo devidamente instruido à autohdade superior e propoí a homologação

6.1.  RESPONSABILIDADES  DO LICITANTE
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6.1.  Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em panicipar do Pregão deverão dispo

u

®

de  identificação  e  senha  pessoal  (intransferíveis),  obtidas  junto  às  Agências  do  Banco  do  Brasil  S.A.

sediadas no País;

6.2.    As    pessoas   jun'dicas    ou   fimas    .individuais    deverão    credenciar   representantes    mediante    a

apresentação  de  procuração  por  instrumento  público  ou  panicular,  com  fima  reconhecida,  atribuindo

poderes   para  fomular  lances  de   preços  e  praticar  todos  os  demais  atos  e  operações   no  sistema
eletrônico referenciado neste edital;

6.3.  Em sendo sócio,  proprietário,  dírigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar

cópia  do  respectivo  Estatu(o ou  Contrato  Social,  no  qiial  estejam  expressos  seus  poderes  para  exercer

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

6.4.   É  de  exclusiva  responsabilidade  do  usuàrio  o  §igilo  da  senha,  bem  como  seu  uso  em  qualquer

transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  ao  Banco  do  Brasil  S.A.  e  o

Municipio  de  Choró/CE  a  responsabilidade  por eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  da  senh.a,

ainda que por terceiros;

6.5.  0  credenciamento  do  licitante  e  de  seu  representante  legal  junto  ao  sstema  eletnôn:m  implíca  a

responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacidade  técnica  para  realização  das

transações inerentes ao Pregão Eletrônico;

6 6.  A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel

do  representante  credenciado  e  subsequente  encamimamento  da  proposta  de  preços,  exclusivamente

por meio do sistema eletrônü, observados data e horàrio mites estabelecidos neste Edw;

6.7.  0  encaminhamento  de  proposta  pnessupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigências  de

habilitação  previstas  no  Edital.  0  licitante será responsável  por todas as transações que forem efetuadas

ein seu nome r`o sistema eletrônft,  assurnindo como fimes e verdadeiras suas propostas e lances;

6.8.  Caberá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  pública  do

Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decomente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de

quaisquer rnensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÂO DO ATO CONVOCATÓRIO

71.  As licitantes deverão proceder,  antes da elaboração das propostas.  a verificação minuciosa de todos

os  elementos  fomecidos.  Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  ao  processo  licitatório  deverão  ser

enviados  ao  Pregoeiro,  por  meio  eletnôn.ico,  no  endereço  imacaochoro®amail com,  até  03  (três)  dias

úteis  antes da  reunião de abertura da licitação,  os erros,  duvidas ou omissões  porventura observadas.  A

não  comunicação  no  prazo  acima  estabelecido  implicara  na  tácita  aceitação  dos  elementos  fomecidos,

não   cabendo,   em   nenhuma   hipótese.   qualquer   reiv{rdicação   posterior   com   base   em   imperieições,

incorreções, omissões ou falhas.
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7.2.   Nos   pedidos  de  esclarecimentos  encaminhados,   os   interessados  deverão   se   identific

u

®

RRazão  Social  e  nome  do  representante  que   pedú  eBclarecirnentos,   se   pessoa  juridica,  e  CPF   para

pe;essoafisica)edisponibilizaraslnformaçõesparacontato(endereçocompleto,telefone,faxee-mail).

7.3.  Os  esclarecimentos  serão  prestados  pelo  Pregoeiro,  por  escrito,  por  meio  de  e-mail  àqueles  que

enviaram solicitações de retirada do Edftal.

7.4.  Até  02  (dois) dias  úteis  antes da  data  fixada  para.aberiura  das  propostas,  qualquer  pessoa  poderá

impugnar o  presente  Edital,  medlante  petição  escrita,  protocolada  na  Comissão de  Pregões de  Licitação

ciltia Prefeitura Municipal de Choró,  situada à Av.  Cel.  João Paracampos,  n° 1410, Alto do Cruzeiro,  Choíó-

CE,  no horário de atendimento desta Comissão, que é das Os às 12 horas, de segunda a sextaieira.

7.5.  Decaírá do direito de impugnar os termos deste Edm  perante a Administração Públti o licltante que

não o fizer até o segundo db Útil que anteceder a data prevista para a divulgação da Proposta, apontando

as falhas ou irregularidades que o vjciariam,  hlpótese eh que tal comunicação não terá efefto de recurso.

7.6.  Caberà  ao  Pregoeiro,  auxiliada  do  setor técnico  específico,  quando  for o  caso,  enviar a  petição  de

impugnação  para  que  a  autondade  competente  decida  sobre  a  petição  de  impugnação  no  prazo  de  24

(vhte e quatro) horas.

7.7. Acolhti a petição contra o ato convocatório pela atJtoridade competente, a decisão.será comunicada

aos  interessados  e  será  designada  no\/a  data  para  a  realização  do  oerlame,  e)(ceto  se  a  alteração  não

afetar a formulação das propostas.

7.8. As respostas aos pedidos de impugnações e esclanecimentos aderem a esse Edital tal como se deb

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

7.9.  Qualquer modificação  no  Edital exige divulgação  pelo  rnesmo  instrumento  de  publitação  em que se

deu o texto original,  reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,  inquestionavelmente,

a alteíação não afetar a formulação das propostas.

7.10. Não serão corihecidas as impugnações apresentadas lora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente.

8. DO CREDENCIAMENTO

8.1.   0   credenciamento   dar-se-á   pela   atnbuição   de   chave   de   identificação   e   de   senha,   pessoal   e

intransferivel,  para  o  acesso  ao  sistema  eletrônico  (anigo  3°,  §  1°  do  Decreto  n°  5 450/2005),  no  sftio

eletrônico www.licitacoes-e.com  br`

8.2.   0   credenciamento   do   licitante   dependerá   de   neglstro   cadastral   atualizado   no   sftio   eletrônico

www.licitacoes-e.com.br,  que também  serà  requisito para fins de  habilitação.
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8.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabmdade legal do licit

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na foma
eletrônica.  (artigo 3°,  § 6°,  do Decreto  n°  5.450/2oo5).

8.4   0 uso da senha de acesso pelo licitante é de su.a responsabilidade exclusiva,  incluindo qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao

órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorTentes de uso indevido da

senha, ainda que por terceiros.  (an.  3°,  § 5° do Decreto n° 5.45o/2005).

u

u

9. DO ENVIO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREçOS ELETRÔNICA

9.1.  0 licitante serà responsável fomalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como

fimes  e  verdadeiras  suas   propostas  e  lances,   inclusive  os  atos   praticados  diretamente  ou   por  seu

representante,  não cabendo ao  pÍovedor do  sistema ou  ao Órgão  promotor da  licitação  responsabilidade

por eventuais danos decorrentes  de  uso  indevido da §enha,  ainda que  por terceiros.  (Artigo  13,  inciso  111,

do Decreto n° 5.450/2005).

9.2.  lncumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo

licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decomente da perda de negócios diante da inobservância

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (Anigo  13, inciso lv, do

Decreto  n° 5.450/2005).

9.3.   A   participação   no   Pregão   dar-se-á   por   meio   da   digitação   da   senha   privativa   do   licitante   e

subsequente  encaminhamento  das  Propostas  de  Preços  Anexadas  ou  descrita  em  lnformações

Adicionai8,  até  a  data  e  hora  designadas  para  a  abenura  das  mesmas,  exclusivamente  por  meio  do

sistema eletrônico.  (Artigo  13,  incisos  11  e VI,  do Decreto n° 5.450/2005).

9.4.  Como  Íequisitos  para  panicipação  no  pregão  ele`rônico,  0  licltante  deverà  manriestar,  em  campo

próprio  do  sistema  eletrônico,  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  e  que  sua  proposta
está  em  confomidade  com  as  exigências  do  instrumento  convocatório.  (Ariigo  21,  §  2°,  do  Decreto  n°

5.450/2005).

9.5.  0 campo alnfomações Adicionais" poderá ser utilizado a criténo do licltante.

9.Ô.  A  propos€a  d®  Preços  Eleqônica  ou  descrita  em  lnformações  Adlcionai;  deverá  conter
necessariamente o süulnte:

9.6 1.  Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias corridos,  a contar da da(a de sua apresentação

9.6.2.  Preço  unitário e total, expressos em  reais (RS)

9.6.3.  Especificação clara do objeto,  com todos  seus itens,  com  respectivas quantidades,  de  acordo com

o Anexo 1 deste Edital.

9.6.4.  Marca e/ou fabricante do veiculo.
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9.6.5.  Os  preços  devem  ser  cotados  em  moeda  nacional,  devendo  incluir  todos  os  custos  n

u

u

pqa  o  atendimento  do  objeto  desta  licitação,   bem  como,  todos  os  impostos,  encargos  trabalhistas,
pprevidenciários,   fiscais  e  comerciais,   taxas,   fretes,   sêguros,   deslocamentos  de  pessoal,   e  quaisquer
outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretarnente sobre o fomecimento,

constantes  da  proposta,  abrangendo,  assim,  todos  os  cus(os  necessános  à  execução  do  objeto  em

perieitas condições durante o prazo de contrato.
9.6.6.  Correrão  por conta  da  proponente  vencedora  todos os  custos  que  porventura  deixar de  explicitar

Lmsuaproposta.
9.6.6.  Declaração  comprornetendo-se  a  prestar os  semíiços  dentno  das  especificações  do  Edital  e  seus

anexos.

9.6.7.  PlanHha de composição  de  preços,  por item,  em  uma  única via,  para exame,  com a  apresentação

dcliscriminada  de  percentuaís,  encargos  sociais,   planilha  de  composição  de  encargos  compbmentares

referentes   aos  serviços  objeto  deste   Edital,   podendo  ser  utilizado  em   modelos   próprios  desde  que

contenha todas as informações.

9.6.8   0s licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por ele apresentadas até o término do prazo

para recebimento.

9.8, Tanto o nome do arquivo, quanto a planillia de custo err` si, não podem conter nenhum tipo de
ldentificação`do+»cftante,  como  nome  da  empresa,   logomarca,  enderoço,  telefone,  nome  do
nespppsável    ou    qualq`ier    oiJtro    dado   que    possa    identlflcar    a    empresa,    sob   pena   qe
deschssmcaçáo.

9.9.  A  apresentação  da  proposta  implicará  plena  aceitação,   por  pahe  da  proponente,   das  condições

estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

9.10.  ApÓs  a  anâlise,  serão  desclassificadas,  com  base  no  anigo 48,  incisos  1  e  11  da  Lei  n°  8.666/93,  as

Propostas que:

9.10.1.  Apresentarem  preços  excessivos  ou  manifestdnente  inexequiveis,  assim  considerados  aqueles

que  não  venham  a  ter demonstrada  a  sua  viabilidade  através  de  documentação  que  comprove  que  os
custos  dos  insumos  são  coerentes  com  os  de  mercado  e  que  os  coeficientes  de  produtividade  são

compatíveis com a execução do objeto;

9.10.2.  Não atenderem às exigências contidas  neste  Edital.

10. DA RECEPÇÃO E DMJLGAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1    A   panir  do   horário   previsto   no  preâmbulo  deste   Edital  terá  inicio  à  sessão   pública  do   Pregão

Eletrônico  com  a  divulgação  das  propostas  de  preços  recebklas  e  lnick)  da  etapa  e  lances,  conforme

Edital e o Decreto n° 5.450/2005.

11. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1.  Na  análise  da  proposta  de  preços  serà  verificado  o  atendimento  de  todas  as  especificações  e

condições estabelecidas neste Edffl e seus Ane)(os.

11.2.  A classificação das propostas serà  pelo critério de  MENOR PRECO GLOBAL POR LOTE  indicado

no Termo de Referência (Anexo 1).

11.3. Analisada a aceitabilidade dos  preços obtidos, o  Pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das

propostas de preços.

A`,  rti   1^1^ Il.r...mn.e   ^ia i4ií` -Alt^ ^^ rri.,-i.^  r^iiii. ci aíic Ê?7/m^1d. . Í.Í:E. ^Ê o?n 5n7J]
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11.4.  0  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas  pelo  Pregoeiro  e  som

parliciparão da etapa de lances.

e estas

u

u

11.5.  Na  elaboração  da  proposta,  o  preço  cotado  poderà  ultrapassar  o  limite  máximo  discriminado  no

mapa  de  preços constante do  proces§o  administrativo  que  deu  origem  a  este  edital;  entretanto,  na fase

de lances,  o lance final  deverà atingir preço igual ou interior ao limite màximo constante no referido mapa

de preços e,  caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do item deverá éer inferior àquele

limite.

11.6.   Se  a  proposta  ou   o  lance  de  menor  preço   não  for  aceitável  ou  se  o  licitante  desatender  às

exigências  habilitatórias,  o  Pregoeiro  examinarà  a  proposta  ou  o  lance  subsequente,  verificando  a  sua

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação,  na ordem de classificação, e assim, sucessivamente,  até a

apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edit.al

11.6.1.   Ocorrendo  a  situação  a  que  se  refere  o  inciso  anterior,  o  Pregoeiro  poderá  negociar  com  o

licitante para que seja obtido preço melhoí.

11.7.  0  licitante  rião  poderá  cotar  proposta  com  quantltativo  de  item  inferior  ao  determinado  por  este

Edital.

11.8. Caso ocorra alguma desclassmcação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema.

12. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

12.1.  Inicíada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  poderão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do

sistema  eletrônico,   sendo   imediatamente   informados.do   seu   recebimento  e   respectivos   horários   de

registro e  valor.

12.2. Para efeito de lances, serà considerado o valor total do lote.

12.3.  Na  fase  de  lances,  o  lance  final  deverá  atingir  preço  igual  ou  inferior  ao  limite  máximo  constante

daquele  mapa de  preços.  Caso  não  seja  realizada  a fase  de  lances,  o  licitante que cotou  na  proposta o

menor preço deverá reduzi-lo a  um valor igual ou  inferior ao limite máximo do  referido màpa de preços.

12.4.   Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  e  as  regras  de

aceitação.

12.5.   Só   serão   aceitos   os   lances   cujos   valores   forem   inferiores   ao   último   lance   que   tenha   sído

anteriomente registrado no sistema.

12.6.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for  recebido  e

registrado em  primeiro lugar.

12.7.  Durante o transcurso da sessão  pública, os  licitantes  serão infomados,  em tempo  real,  do  valor do

menor  lance  registrado  que  tenha  sido  apresentado  Pelos  demais  licitantes,  vedada  a  identificação  do

detentor do lance.
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12.8.  Havendo  mais  de  um  item/Iote  na  licitação,  o(a)  pregoeiro(a)  poderá  indicar  os  i

®

para às disputas simultâneas. 0 sistema  pormite a  abenura  de até  lo(dez) itens/lote§,  que §erão
iniciados a critério do(a) pregoeiro(a).

12.9   No  caso  de  desconexão  com  o(a)  Pregoeiro(a),  no  decorrer  da  etapa  competit'iva  do  Pregão,  o

sistema eletrônico poderá pemanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

12.9.1.  O(a)  Pregoeiro(a),  quando  possível,  dará  continuidade  à  sua  atuação  no  cer(ame,  sem  prejuizo

dos atos realizados.

129.2.  Quando  a  desconexão  do  pregoeiro  persistir por  tempo  superior  a  dez  minutos,  a  sessão  do

pregão  na foma eletrônica será  suspensa e  reiniciada somente  após comunicação  aos  panicipantes,  no
endereço eletrônico utílizado para divulgação.  (Artigo 24,  §  11,  do Decreto 5.450/2005).

12.10.  A etapa de lances da sessão  pública será encerrada  mediante  aviso de fechamento  iminente dos

lances,  emitido  pelo  sistema  eletrônico  aos  licitantes,  após  o  que  transcorrerá  período  de  até  30(trinta)

minutos,  aleatoriamente  determinado também  pelo  sis!ema  eletrônico  (periodo  randômico),  findo  o  qual

será automaticamente encerrada a recepção de lances.

1211.  Caso o  sistema  não emita o  aviso de fechamento  iminente,  o(a)  Pregoeiro(a)  se  responsabilizará

pelo aviso de encerramento aos licitante§.

12.12.  Transcorido o tempo randômico, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto   Em

cumprimento   ao   que   detemina   a   Lei   Complementat   n°   123/2006,   a   microempresa,   a   empresa   de

pequeno  pohe  e  a  cooperativa  que  se  enquadre  nos  termos  do  an.  34,  da  Lei  n°  11.488/2007  e  que
ofenou  lance de até 5%  (cinco por cento) superior ao menor preço da  arrematante que  não se enquadre

nessa situação de  empate  serà convocada  pelo(a)  Pregoeiro(a),  na sala de disputa,  para,  no  prazo de  5

(cinco)   minutos,   utilizando-se   do   direito   de   preferência,   ofertar   novo   lance   inferior   ao   melhor   lance
Íegistrado, sob pena de preclusão.

12.12.1.  Não havendo manifestação do licitante,  o sistema verificará a existência de ou{ro em situação de

empate,  realizando o chamado de foma  automática.  Não  havendo  outra situação de  empate.  o sistema

emitirá mensagem, cabendo o(a) Pregoeiro(a) dar por encerrada a disputa do item.

12.13.  0 sistema infomarâ a pfoposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

12.14.  Após  o  encerramento  da  etapa  de  lances,   o(a)  Pregoeiro(a)  poderá  encamin'har  pelo  sistema

eletrônico  contraproposta  diretamente  ao  licitante  que  tenha  apresentado  o  lance  de  menor  valor,  para

que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação.

12.15.  0  Pregoeiro  anunciarà  o  licitante  arrematante  imediatamente  após  o  encerramento  da  etapa  de

lances da  sessão  pública ou,  quando for o caso,  após .a  negociação e decisão  pelo  Pregoeiro acerca da

aceitação do lance de menor valor.

13.   DA   APRESENTAÇÂO   DOS   DOCUMENTOS   I)E   HABILITAÇÂO   E   PROPOSTA   DE   PREçOS

READEQUADA DO LICITANTE ARREMATANTE
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13.1.     Para  o  arrematante  do  lote  a  documentação  de  habilitação  em  original  ou  cópia  de

u

®

autenticada,  a  planHha com  os  respectivos  valores  neadequados  ao  menor lanoe  e  obedecendo  a  todos

+i  especjficações,  conforme  Termo  de  Refenência,  deverá  ser entregue  em  até  02  (dois)  dias  úteis  na

Süla desta Comissão de Pregões de Licitação, para empresas sediadas no Estado do Ceará, ou postada

nnos  Correios  em  até  02  (dois)  dias  úteis,  para  empresas  sediadas  fora  estado  do  Ceará,  sendo  estes

pTazos contados do encenamemo da  sessão  públti,  no  endereço,  na Av.  Cel. João  Paraoampos,  n°
1ólo, Alto do Cruzeiro, Clioró.CE;

13.1.1.  As empresas seddas,  fora  do  Estado do  Ceará que optarem  por enviarem  a documentação  v@

Correjos  em  até  02  (dois)  dús  titeis  após  notificação,  deverão  informar  o  código  de  rastreamento  do

o+jeto  para o e-mail:  licltacaochoro®amail.com.

132.  0  não  cumprimento  da  entrega da  documentação,  dentro  dos  prazos  eslabelecidos,  acametarà  a

disclassificação/inabilitação,     sendo    convocado    o   Jicitante    subsequente    via    sistema,     e    assim

sucessivamente,  observada  a  ordem  de  classificação,  ao  qual  a  panir  da  convocaçãa  será  contado  o

prazo de 02 (dok) dti úteis para entrega da documentação de habllitação e proposta readequada.

14. DA pRoposTA DE pREços EscRn.A (READEQUAI)A)

14.1.  A proposta deverá ser apresentada em via Única griginal, com os  preços aiustados ao menor lance,

nos  termos do Anexo  1  -Termo de  Referência deste  Edm,  com  todas  as fólhas  rubrióadas,  de\/endo  a

mma  folha  vir  assinada   pelo   representante   legal   do   licitante,   em   nnguagem   clara   e   concisa,   sem

emendas,  rasuras  ou  entnelinhas,  com  as  especificações  técnicas,  quantitativos  e  demais  informações

relativas ao bem/serviço oferlado.

14.1.1.  A  pÍoposta  comercial  deverà  ser  ajustada em  nelação  a  cada  item.  para  refletir corretamente  os

custos  envoMdos  na  contratação,  desde  que  não  hajá  mqioração  do  preço  total  proposto  pelo  llcitante

arrematante.

14`2. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias comdos, a contar da data de sua apresentação.

14.3. Preço unitàrio e total, expressos em reais (RS).

14.4.  Especificação clara do obieto, com todos seus Wens,  com respectivas quantidades, de acordo com o

Anexo 1 deste Edm.

14.5.  Marca ehu fabricanle do veícuh].

14.6.  Os  preços  devem  ser  cotados  em  moeda  nacional,  devendo  incluir  todos  os  custos  necessários

paía  o  atendimento  do  objeto  desta  licitação,   bem  como,   todos  os  impostos,   encaúos  trabalhistas,

previdenciários,   fiscais  e  comerciais,  taxas,   fretes,   seguros,   deslocamentos  de  pessoal,   e  quaéquer
outros custos ou despesas que incidam ou venham a incídir direta ou indiretamente sobre o fomecimento,

constantes  da  proposta,  abrangendo,  assim,  todos  os  custos  necessários  à  execução  do  objeto  em

perieitas condições durante o prazo de contrato.
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14.7. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de ex

sua proposta.

®

®

14.8.  Declaração  comprometendo-se  a  prestar  os  ser\/iços  dentro  das  especificações  do  Edftal  e  seus

anexos.

14.9. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao deteminado no Edital.

14.10.   Na   pk]niha   orçamentària,   será   admitido   o   fracionamento   do   centavo   somente   no   caso   da

determnação  da  expressão  rnonetária  de  vak)res  que  necessitem  da  avaliação de grandezas  infenoíes

ao centavo, sendo as frações resultantes desprezadas ao final dos cálculos.

14.11    0   preço   proposto  deverá  atender  à  totalidade  da  quantidade  exigida,   não   sendo  aceito  que

contemplem apenas pahe do objeto.

14.12.  Os  valores  apresentados  na  Proposta  de  Preços  Escrita  não  poderão  ser  superíores,  em  item

aJgum,  aos ofehados na Proposta de Preços Eletrônica.

14.13. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

15. DA HABILH.AÇÃ0

15.1.  0 licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados,  executados de forma ordenada

e  numerados,  de  preferência,  na  seguinte  ordem,  deloma  a  pemitir  maior  rapidez ma  conferência  e

exame comsponde ntes:

152 Relativo§ à Habllitacão Juridica:

15.2.1   Céduk] de ldentidade do responsàvel legal da empresa e stgnatário da Proposta

15.2.2.  Registro  Comercial,  no caso de  empresa  individtial.  De\/idamente  registrado  pelg Junta  Comercial

do dom"b sede do llcitante,  acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

152.3. Ato Constitutivo,  Estatuto ou Contrato Social em Vigor, devidamente registrado,  em se tratando de

sociedades comerciab e,  no caso de sociedades poÍ ações,  acompanhado de documentos de eleíção de

seus  adrninistradores.  Os  documentos  em  apreço  deverão  estar acompanhados  de  todas  as  alterações

ou da consolidação respectiva.

152.4.  lnscrição do Ato Constitutivo,  no caso de sociedades ci\/is, acompanhada de prova da dlretona em

exercüo.
152.5.  Decreto de autorização,  em  se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País,  e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Óngão competente,  quando a

ativwade assm o exür.
15.2.6.   Para   a   habilitação   juridica,   o   licitante   de\/erâ,   nos   documentos   exigidos   neste   instrumento

convocatóno,   demonstrar   a   compatibilidade   dos   seus   objetivos   sociais   com   o   opjeto   da   licitação,

especificando ramo de atividade compatível com o opj&o da licitação qcu  Acórdão 642/2014 -Pbnário
-TC 015.048«1 %).

15.3. Relati`/os à Reaularidade Fiscal e Trabalhista:

A`.  ..1   1.®. Par.r.n`n.€   ^1® 1dlí` _ Alt^ rl. rri..-ir.   r^ll)l. C? ?Íic ÉJ1/Ímidl . rcE. rk aln CÍ`7.]
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15.3.1.  Prova de  inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

15 3.2.   Prova  de   inscrição   no   Cadastro  de   Contribuintes  estadual,   municipal   ou   distrital,   se   houver,

relativo  ao domicilio  ou  sede do  licitante,  pertinente ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto

ljcitado.

15.3.3.  Prova de  Regularidade para com  as  Fazendas  Federal,  Estadual  e  Municipal  da sede ou filial do

licitante,  expedidos  pelos  Órgãos  abaixo  relacionados  e  dentro  dos  seus  periodos  de  validade,  devendo

os mesmos apresentar igualdade de CNPJ:

u

u

a)  Certidão  Conjunta  Negativa de  Débito  Referente  à  Quitação de Tributos e Contribuições  Federais,  ou

EJ]uivalente,   expedida   pela   Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Nacional   e   Receita  Federal   do  Brasil  e

abrangendo  inclusi\/e as  Contribuições  Sociais  previstas  nas alíneas  uan  a  ud" do  parágrafo  únti  do  ar(.

11  da  Lei  n°.  8.212, de 24 de julho de  1991.

b)  Cehidão  Negativa  de  Débitos  Estaduais,  ou  Equivalente,  expedida  pela  Secnetam  da  Fazenda  do

Eitado.
c)  Cenidão  Negativa  de  Débitos  Municipais,  ou  Equi\Álente,  expedü  pela  Secretarú  de  Finanças  do

Municipio da sede da licilante.

15.3.4.    Prova   de    regularidade    relativa    ao    Fundo   de    Garantia    por   Tempo   de    Sen/iço    (FGTS),

dclemonstrando situação regubr no cumpíimento dos encargos sociais instituídos por ti.

15.3.5.   Prova   de   inexistêncLa   de   débitos   inadimplidos   perante   a   Justiça   do   Trabalho,   mediante   a

apresentação  de  cehidão  negativa,   nos  termos  do  titulo  VllA  da  Consolidacão  das  LeB  do  Trabalho,

aDrovada  Delo  Decreto-Lei  n° 5 452.  de  la  de  ma.K) de  1943.

15.4. Relativa à Qualificacão Técnica:

15.4.1.  Comprovação  de  aptidão técnica,  através  de  no  mínimo  01  (um)  atestado fornecido  por pessoa

jum]ti de direito  público ou  privado, com  identificação e firrna reconhecida do assinante,  que a empresa
fomeceu produtos/seníiços compatíveis, e caracteristicas com o opieto da presente licitação

15.4.2.    Prova    de    jnscrição   e    regulandade   da    pessoa   juridica   junto    ao   Conseího    Regional    de

Administração -CRA da sede da licitante.

15.4.3  Declaração  emitida  pelo  licitante,  de  que  caso venha  a  se  sagrar vencedor do  presente  certame

disponibHizará   10%   (dez   por  cento)   de   frota   própna   para   atender   ao   objeto   licitado   para   evitar  a

subcontratação total vedada por ti.

15.4.4. Cenfficado de Registro da Licitante junto ao DETRAN, confome Anigo  109 do Código Nacionst de

Transm.

15.5. Relativos à Qualificacão Econômico.Financeira:

15.5.1.   Cer(idão   negati\ra  de  falência,   recuperação  judüal  ou  e)drajudícial,   expedida   pelo  distribuidor

judicial  da sede da  pessoa juridica.

15.5.2.   Balanço   patrirnonial   e   demonstrações   contfteis   do   úmmo   exercíco   socíal,   já   ex®Í\ieis   e

apresentados  na  forma  da  ",  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa  -\Íedada  a  sua

substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios  -  devidamente  assinados  por contabilista  registrado

no  CRC,  bem  como  por  sócio,  gerente  ou  dirstor,  podendo  ser atualizados  por  indioes  oficiais  quando

encerrados  há mais de três meses  da data da apresentação da proposta,  acompanhado do Termo de

Aberhira  e  Encerramento  do  livro  DLário,  devidamente  Íegistrados  na  Junta  Comercial  da  sede  da

licitante.

.`.S``     `
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15.5.3.   COMPROVAÇÃO   DA   BOA   SITUAÇÃO   FINANCEIRA   da   licitante   atestada   por   documento,

assinada por profissional  legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da Sede ou

filial  do  licitante,  que  demonstrem  a  real  situação  financeira  da  licitante,  através  dos  seguintes  Índices

contàbeis:

1)           LiquidezGeral(LG)-Maiorou  lguala  l,00

LG  =  (AC  +  RLP) / (PC  +  ELP)

11)         Liquidez corTente  (LC) -Maiorou  lgual a  l,00

LC  =  (AC  / PC)

®

u

111)       Grau  De Endividamento  (Ge) -Menorou  lgual  a  o,75

GE =  (PC  + ELP) /  (AT)

lv)  Liquidez  lmediata  =  Maior ou igual a  1,00

lLl=(D/PC)

Onde:
AC -Ativo Circulante

PC - Passivo Circulante

RLP -Realizável em Longo Prazo
ELP -Exigível em  Lcingo  Prazo

AT - Ativo Total

LG -Liquidez Geral

LC -Liquidez Corrente

Ll - Liquidez  lmediata

D- Disponivel
GE -Crau de Endividamonto

15.6. Demais exioências:

15.6.1.  Declaração,  dando ciência de  que cumprem  plenarnente os  requisitos de  habmtação.  Anexo  lv -

MMódelodeDeclaração(CurnprePlenamenteosRequéilosdeHabilitação).

15.6.2.  Declaração  do  licitante  de  que  não  possui em  seu  quadro  de  pessoal  empregado(s)  com  menos

clll  18 (dezoito)  anos  em trabalho  noturno,  perigoso ou  insalubre e  de  16  (dezesseis)  anos em qualquer

ttabalho,  salvo na condição de aprendü  nos termos do artigo 27,  inciso V,  da Lei  n° 8.666/93.  Anexo V -

Modek) de Declaração (Empregador Pessoa Jurídica).

15.7.   Todos   os   documentos   de   habilitação   emitidos.  em   língua   estrangeira   deverão   ser  entregues

acompanhados  da  tradução  para  língua   portuguesa  efetuada  por  Tradutor  Juramentado  e  também

de\Íidamente consularizados ou registrados no Cartório de Tmbs e Documentos.

15.8.  Documentos de procedência estra         ra,  mas emitidos em  língua  por[uguesa,  também deverão ser

apTesentados devidamemg consularizados ou  registrados no Canóno de "tulos e Documentos.

15 9. As declarações nelacionadas deverão estar emitidas em papéis timbrados dos Órgãos ou  Empresas

que as expediram.

15.10. Sob pena de inabilitação, todos os docurnentos apresentados para a Licitação deverão estar:

1511.  Em norne do licitante, e, preferencialmente, commúrnero do CNPJ e com o endereço respectivo`

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos de\rerão estar em nome da rnatriz.
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b)   se   o   licitante   for  flial,   todos   os   documentos   deverão   estar  em   nome   da   filial,   excet

documentos que,  pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

c)  os  atestados  de capacidade técnica/responsabilidade técnica  poderão estar emitidos. em  nome  e com

CNPJ  da matriz e/ou da(s) filial(ais) do IÍcitante.

15.12.  Todos os documentos entregues  mediante fotocópia deverão estar obrigatoriamente  autenticados

em  canório  competente  ou  por servidor  público  mediante  a  apresentação  do  original,  não  podendo  §er

apresentados através de fac-símile.

15.12.1   Serão aceitas somente cópias legíveis.

15.12 2   Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

15.12.3.  0  Pregoeiro  reserva-se  ao direito de  solicitar o  original de qualqueí documento,  sempre  que tiver

dúvida e julgar necessário.

15.12.4.  Caso  na  autenticação  conste  expressamente  que  está  se  refere  ao  verso  e  ao  anverso  do

documento, a exigência referente à autenticação de tod.as as faces do documento fica sem validade

15.12.5.  Caso o documento apresentado seja expedido  por instituição que  regulamente  a  disponibilização

do  documento  pela  /.níemeí,  o  Pregoeiro  poderà verificar a  autemcidade  do  mesmo  através  de consulta

v/.a Í.níemeí e no mesmo deverà conter o cehificado de autenticidade.

15.12.6.   Para   a   habilitação  jurídica,   o   licitante   deverá,   nos   documentos   exigidos   neste   instrumento

convocatório,  demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licltação.

15.12.7.   Caso   o   documento   apresentado   seia   expedido   por   instituição   pública   que   esteja   com   seu

funcionamento  paralisado  no  dia  de  recebimento  dos envelopes,  o  licitante  deverá,  sob  pena  de  ser

inabilitada,   apresentar   o   referido   documento   constando   o   temo   final   de   seu   período   de   validade

coincidindo  com  o  pen'odo  da  paralisação  e  deverá,  quando  do  témino  da  paralisação,  sob  pena  de

rescisão contratual  supervenientemente,  levar o documento ao  Pregoeiro  nas condições  de autenticação

expressas neste Edital, para que seja apensado ao processo de licitação.

15.13.   Depois  de  examinados  os  documentos  apres©ntados   para  efeito   de   habilitaç.ão  das   licitantes,

mediante confronto com  as condições deste Edital,  serão desqualificados e  não aceitos  aqueles  que  não

atenderem às exigências aqui estabelecidas.

15.14.  Havendo  restrição  quanto  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista  da  microempresa,  da  empresa  de

pequeno  pohe  ou  da  cooperativa  que  se  enquadre  nos  termos  do  art.  34,  da  Lei  n°.11.488/2007,  §erá
assegurado  o  prazo  de  05  (clnco)  días  úteis,  cujo  tepiio  inicial  corresponderá  ao  momento  em  que  o

proponente  for declarado  o  vencedor do  cer(ame  para  a  regularização  do(s)  documen{o(s),  podendo tal

prazo ser prorrogado  por igual  período,  conforme dispõe a  Lei  Complementar n°.123/2006.

15.15.   A   não   comprovação   da   regularidade   fiscal,   até   o   final   do   prazo   estabelecido,   implicarà   a

decadência  do  direito,  sem  prejuízo  das  sanções  cabíveis,  sendo  facultado  ao  Pregoeiro  convocar  os

licitantes remanescentes,  por ordem de classificação.    .

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1.  Qualquer licitante  poderá  manifestar,  de foma  motivada,  a  intenção  de  interpor  recurso  em  campo

próprio  do  sistema  nas  24  (vinte  e  quatro)  horas  imediatamente  posteriores  ao  ato  de  declaração  do
vencedoí  pelo  Pregoeiro  quando  lhe  será  concedido  o  prazo  de  03  (três)  dias  úteis  para  apresentação
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das  razões  por  escrito,  devidamente  protocolada  na  Comissão  de  Pregões  da  Prefeitura  M

Cchonô,  situada  na Av.  Cel.  João  Paracampos,  n°  1410,  Alto  do  Cruzeho,  Choró-CE,  no  horário  de

alendimento  desta  Comissão,  que  é  de  Os  às  12  horas,  de  segunda  a  sextaieira.  Os  demais  licitantes

ficam desde  logo con\/idados a apresentar contrarrazões dentno de igual  prazo, que começará a contar a

pamr do término do prazo do recomente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

162.  Não  serão  conhecidos  os  recursos  intempestivos e/ou  subscritos  por  representaDte  não  habilitado

legalmente ou  não identificado no processo licitatório para  responder pelo proponente.

16.3. A falta de  manifestação,  conforme o subitem  16.1  deste  Edital  importará na decadência do direito de

recurso.

16.4.    0    acolhimento    de    recurso    imporlarà    na    iwalidação    apenas    dos    atos    insuscetíveis    de

aproveümento.

16.5.   A  decisão  em  grau  de   recurso  será  definitiva  e  dela  darLse-à  conhecimento  aos  licitantes   no

endereço eletrônb \^MMÍ.licitaooes-e.com.br.

17. DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR

17.1. 0 resultado de juúamento será submetido à autoridade competente para Homologação.

172.  ApÓs  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  vencedor serâ  convocado  pana  assinar o  contrato  e

retirar  a   Nota  de   Empenho,   no   prazo   de   48   (quarenta   e   oito)   horas,   a  contar  do   recebimento  da

con\/ocação fomalizada e nas condições estabelecidas.

17.3.  As condições de  hab"tação consignadas  neste Edital de\/erão ser mantidas  pelo  licitante durante  a

vm do contrato.

17.4.  Caso o vencedor não faça a comprovação  referida  no item anterior,  ou,  hjustificadamente,  recuse-

se` a  assínar  o  contrato,  a  Administração  poderà  convocar  o  próxirno  licitante,  respeitada  a  ordem  de

classificação,  para,  após  cornprovados  os  requisitos  habilitatórios,  assinar o  contrato,  sem  preiuízo  das

multas previstas em Edital, no contrato e demais cominações legais.

17.5.  É  facultado  ao  Titular da  Secretaria  competente,  quando  a  convocada  não  comparecer  no  prazo

estipulado no subitem  172,  não apresentar situação  regular no ato da emissão da  Nota de  Empenho ou

ainda   recusar-se   a   retirá-la,   injustificadamente,   convocar  os   licitantes   remanescentes,   na   ordem   de

classificação,  sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis

17.6.  0  prazo de convocação  poderà ser prolongado,  uma vez,  por Úual  periodo,  quando  solicitado pela

pahe durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito peha Secretaria competente.

18. DO CONTRATO

18.1.Aplicamseaoscontratosfimadosemdecomênciádopresentepregão,asnormas.estabeiecidasno

Capítulo  111  da  Lei  n° 8.666/93.
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18.2  0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, e acordo com as cláusulas avençadas e as

nomas legais aplicàveis,  respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou  parcial

(aFtigo 66 da Lei  n° 8.666/93).

18.3.  A  execução  do  contrato  somente  considerar-se-á  AUTORIZADA  com  a  prévia  Ordem  de  Serviço

(OS), expedida pelo Titular da Secretana Municipal competente.

19. DA SUBCONTRATAÇÃO DE TERCEIROS

191.  Serão  aceitas  subcontratações  de  outros  bens  ê  serviços  para  a  execução  do.contra`o  onginal.

Contudo,  em  qualquer  situação,  a  CONTRATADA  é  a  única  e  integral  responsável  pelo  cumprimento

global  do  contrato,  devendo  a  subcontratada  atender  todas  as  condições  de  execução  estabelecidas
neste edital.

19.2    Em  hipótese  nenhuma,   haverá  relacionamento  contratual  ou  legal  da  CONTRATANTE  com  os

su bco ntratados                                                                              .

19.3. A CONTRATANTE reserva-se o direjto de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas

ou administrativas,  visando  unicamente o perfeito cumprimento do contrato.

20. DO LOCAL E PRAZO DE PRESTAÇÃ0

20.1.  A  CONTRATADA deverá executar o objeto contratado  pela contratante,  e  no  pra2o  màximo de até

03 (três) dias após a expedição da Ordem de Prestação/Serviço pela Unidade Gestora.

21.1.1.   Os  veículos  ficarão  disponivel  24  (vinte  e  quatro)  horas,  por  7  (sete)  dia§  na  semana  para  a

Secretaria, os mesmo ficarão guardados na garagem do municipio.

21. DA FISCAUZAÇÃ0

21  1.  A  execução  contratual  serà  acompanhada e fiscalizada  pelo(a)  Secretana competente,  através  de

servidor especialmente designado  para este fim  pela CONTRATANTE, de acordo com  o estabelecido  no

arl.  67,  da Lei  Fedeíal  n° 8.666/1993.

21.2.  A  ausência  ou  omissão  da  fiscalização  da  contratante  não  eximirá  a  execução  do  serviço  das

responsabilidades previstas deste instrumento.                 .

21.3.  0  representante do Contratante anotará em  registro  próprio todas as ocomências  relacionadas com

a  execução  do   Contrato,   deteminando   o  que  for  necessário   à   regularidade   das  faltas   ou   defeitos

observados.

21.4.  Havendo necessidade de correção de  servjços contratados,  a Contratada se compromete  a corrigi-

los e/ ou refazê-los sem ônus para o Contratante, devendo o Contratante proceder nova fiscalização.

21.5.  As  decisões  e  providênc.ias  que  ultrapassarem  a  competência  do  repre§entante  do  Contratante

deverão ser levadas aos seus superiores, em tempo hábil,  para a adoção das medidas convenientes.
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22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

22.1.  Os ser\riços oontratados  serão  prestados mediante expedição de  Ordens de  Seníiços,  por pahe da

administração ao licitante \/encedor,  que indicarão os quantitativos a serem executados, de acordo com a

conveniência e opohunidade administrativa, a necessidade e disporibHidade financeira da Contratante.

23. DAS OBRIOAçÕES E RESPONSAB]LmADEs DA CONTRATADA

23.1. A CONTRATADA obricia-se  a:

23.1.1.   Executar  o  objeto  deste  contrato  de  acordo  com  o  especfficado   no  edital,   no  contrato  e   na

proposta da contratada,
23.1.2.  Dar hício à execução do fomecimento conforme estabelecido na Ordem de Seníiço e)(pedida pela

CONTRATANTE;

23.1.3. Apre§entar durante a execução do contrato, o objeto dentro das normas e condições do edffl,  no

cúontratoenadapropostacontratada;

231.4.   É  de  inteira  responsabmdade  da  contratada  toda  e  qualquer  despesa  que  possa  existir  com

referência  ao  transporte  bem  como;  combustível  paia  os  veiculos,   lubrificantes,  peças  e  materiais  de

àft:ftj#T##=T=T#::::::i:¥#L=TdovdcubjquaH-outm
23.1.5.  Providenciar a eficiente prestação do serviço ofenado.

23.1.6.  Manter,  durante toda  a execução  contratual,  em  compatibilh]ade  com  as  obrigações  assumidas,

todas as condições de  habititação e qualificação exigidas  na  licitação.

23.1.7.  Responsabilizarse pelos encargos trabalhistas,  previdenciários, fiscais e cornerciais da execução

do  contrato,  inclusive  a  sua  inadimplência  referente  a  esses  encargos,  não  transfere  à  Administração

Públti a responsabjlidade por seu pagamento,  nem pdtlerà onerar o obieto do contratoL

23.1.8.  Arcar  com  todos  os  Ônus  ou  obrigações  decorrentes  da  tiislação  tributána,  fiscal,  comercial,

trabalhista,  civil  e  criminal  nelativas  à  execução  do  senriço  ora  contratado,  inclusive  no  tocante  a  seus

dirigentes,  pTeposto e empregado;

23.1.9.   Responder  integralmente  e  em   qualquer  caso,   por  todos  os  danos  e   prejuízos  de  qualquer

natureza,  causados  ao  Contratante ou  a terceiros,  decorrentes da má execução do  seMço objeto deste

contrato;

23.1.10.  A  contratada  prestarà  todos  os  esclarecimentos  que  forem   solicitados   pelo.  Munltipio,   ci+jas

reclamações se obngam  a  atender prontamente,  mantendo  no  local  do  servíço  a supervisão  necessána,

tendo um Íepresentante ou  preposto com poderes para tratar com o Muntipio.

23.1.10.1.   No  caso  de   recusa   no   atendimento  de  qualquer  reclamação,   independente  das  sanções

cabíveis,  o  Munripio  poderá  confiar  a  outrem  os  seníiços  reclamados  e  não  executados,   notificando

previamente   à   contratada,   descontando   o   seu   cu§to,   de   uma   sÓ   vez,    no   pnrneiro   pagamento
subsequente, sem que a mesma possa impugnar seu valor.

23.1.11.  Designar o  Coordenador do  Contrato  para  par(icipar de  reuniões  com  a Contratante e coordenar

todas as atividades necessárias à execução do oQieto do presente Contrato;

23.112. A ernpresa contratada de\/erá possuir 100%  (cem  por cento) de  posse dos veículos  adequados,
de acordo com cada item. Sendo de total nesponsabilidade da Contratada todo o obieto contratual

232 A execucão do Contrato abranaerá as seQulntes tarefas e obnaacões.
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23.2.1.   Manter  os  veículos  sempre  em  condições  para  o  atendimento  do  disposto  no  contrato  e  em

confomidade  com  as  exigências  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro,  as  resoluções  do  CONTRAN  e  as

novas disposições que venham a ser editadas, especialmente quanto à segurança.

23.2.2. Tratar com corlesia e urbanidade os usuários e gs agentes de fiscalização da Contratante

23.2.3.  Manter o veiculo sempre limpo.

23.2.4.  Responder,  direta  ou  indiretamente,  por quaisquer danos  causados  à  Contratante,  aos  usuàrios

oii a terceiros,  por dolo ou  culpa.

23.2.5.  Cumprir as determinações da Contratante.

23.2.6.  Submeter seu veiculo  às vistorias técnicas deteminadas  pela  Contratante,  respeitando o  Código

de Trânsito Brasileiro e Resoluções do CONTRAN.

23.2.7.  A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  apresentar  iáudo  de  vistoria  do  DETRAN,  sem  quaiquer ônus

para o CONTRATANTE.
23.2.8.  Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à prestação do serviço.

23.2.9.   Pemitir   aos   encarregados   de   fiscalízação   o   livre   acesso,   em   qualquer   época,   aos   bens

destinados ao seiviço contratado.

23.2.10. Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço.

23.2.11.  A  contratada  assumirá  inteira  responsabllidade  por todos  os  prejuizos  que  vçnham  dolosa  ou

culposamente prejudicar o Municipio, quando a execução dos serviços.

23.2.12. A contratada fica obrigada a manter os veiculos,  equipamentos e materiais  necessários  ao  bom

desempenho  da  prestação  dos  serviços  devem  estar  em  perieitas  condições  de  limpeza,  as§im  como

realizar manutenção preventiva e coíretiva (inclusive reposição de peças e acessórios).

23.2.13.  Manutenção,  combustível,  peças,  multa,  lpvA,  Licenciamento  e  acidentes  envolvendo o veículo

serão por conta da Contratada.

24. DAS OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

24.1.  A Administração  Pública obriga-se a:

24.1.1.  A  Contratante  se  obriga  a  proporcionar ao(à)  Contratado(a)  todas  as  condições  necessánas  ao

pleno   cumprimento   das   obrigações   decorrentes   desse   instrumento,   consoante   estabelece   a   Lei   no
8.666/93 e suas alterações posteriores;

24.1.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço;

24.1.3.  Aplicar a§  penalidades  previstas  no  Edital  e  seus  anexos,  no contrato e  nas demais cominações

legais,   na   hipótese  de  a  CONTRATADA   não  cumprir  os  temos  contratuais,   mantidas  as  situações

nomais  de  disponibilidade  e  volume  dos  fornecimentos  dos  serviços,  arcando  a  referida  empresa  com

quaisquer prejuízos que tal ato acarretar ao CONTRATANTE.,
24.1.4.  Fiscalizar e acompanhar os serviços executados pela contratada;

24.1.5.  Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorTência relacionada com a execução do objeto

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

24.1.6.  Providenciar os  pagamentos ao(à)  Contratado(a)  à  vista  das  Notas  Fiscais/Faturas  devidamente

atestadas pelo Setor Competente;

24.1.7.  Anotar em  registro  próprio todas  as ocorrências relativas  à execução do serviço,  deteminando o

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

25. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS
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25.1.   Caso  o  lícitante  vencedor  se  recuse  injustlficadamente  a  assinar  o  contrato  ou   não  apresente

situação  regular,  no  ato da assinatuía do  mesmo,  será.convocado  outro  licitante,  obsewada a  ordem de

classmcação,  para celebrar o contrato,  e assim sucessivamente,  sem  prejuízo  da  aplicação de  multa de

10% (dez por cento) incidente sobre o valor a ser indenizado.

25.2.  0  licitante  que  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  sua  proposta,  não  celebrar o  contrato,

deixar de executar ou apresentar documentação fal§a exigida para o cerlame,  ensejar o  retardamento da

execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  comportar-se  de  modo  inidôneo  o.u  cometer fraude

fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de Choró e será descredenciado no Cadastro

de  Licitações  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró,  pelo  prazo  de  até  05  (cinco)  anos,  sem  prejuizo  das

multas previstas no Edital e seus anexos,  no contrato e nas demais cominações legais.

25.3.  Aos  proponentes  que  ensejarem  o  retaidamento  da  execução  contratual,   seja  total  ou  parcial,

comportar-se  de  modo  inidôneo,  não  mantiverem  a  Üoposta,  fizerem  declaração  falsa  ou  cometerem

fraude fiscal, falharem ou fraudarem  na execução do contrato poderão ser aplicadas, cohfome o caso,  as

seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Município de Choró pelo infrator:

1.     Advertência;

11.  Multa  de até  10%  (dez por cento)  sobre o valor previsto  da contratação.  No caso de descumprimento

do contrato fimado;

111.  Suspensão  temporária  de  parlicipação  em  licitação. e  impedimento  de  contratar  com  o  município  de

Choró por prazo não superior a 02(dois) anos:

lv.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar ou  contratar com  o  municipio  de  Choró  enquanto  perdurarem

os   motivos  deteminantes   da   punição   ou   até   que   seja   promovida   a   reabilitação   perante   a   própria

autoridade que  aplicou  a  penalidade,  que  será concedida sempre que o contratado ressarclr o municipio

de  Choró  pelos  prejuízos  resultantes  e  após  decomdo  o  prazo  da  sanção  aplicada  com  base  no  inciso

anterior.

25.4.   0   valor   da   multa   aplicada   serà   deduzido   pela   CONTRATANTE   por  ocasião   do   pagamento,

momento  em  que  o  Depanamento  Administrativo  e  Financeiro  do  Município  de  Choró  comunicará  à

CONTRATADA;

25.5.  Se não for possível o pagamento por meio de des¢onto, a CONTRATADA ficará obngada a recolher

a  multa por meio de  DAM  - Documento de Arrecadação  Municipal.  Se  não o fizer,  será encaminhado ao

Órgão competente para cobrança e processo de execução.

25.6.  A  reabilitação  do  Contratado  sÓ  poderà  ser  promovida,  mediante  requerimento,  após  decorrido  o

prazo da  aplicação  da sanção e desde que 'indenize o  Município  pelo efetivo  prejuízo  cau§ado  ao  Erário

qi/ando  a  conduta  faltosa,  relativamente  ao  presente  çertame,  repercutir  prejudicialmente  no  âmbito  da
Administração Pública Municipal.

25.7.   As   sanções   previstas   serão   aplicadas   assegurando   ao   Contratado   ou   ao   Adjudicatário,   o

contraditório e a ampla defesa,  nos seguintes prazos e condições;

a) 05(cinco) dias úteis nos casos de advenência.
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b)  10(dez) dias  úteis da abertura de vista do processo,  no caso de declaração de impedimento

ou contratar com o Mun.icípio de Choró.

ra  licltar

25.8.  Nenhuma sanção será aplicada  sem o devido  processo administrativo,  que  prevê defesa prévía do

interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe fíanqueada vista ao processo.

25.9. A aplicação das penalidades é de competêncla do.Secretário signatário do respectivo contrato.

25.10.   As  multas   não  têm   caráter  indenizatório  e  seu   pagamento   não  eximirá  a  contratada  de  ser

acionada judicialmente  pela  responsabilidade  cMl  derivada de  perdas e  danos junto  à  CONTRATANTE,

decorrentes das infrações cometidas.

26. DAS DOTAçÓES ORÇAMENTÁRLAS

26.1.  As  despesas  decorrentes  da  contratação,  objeto  desta  licitação,  correrão  à  conta  das  seguintes

dotações Oíçamentá rias :

u

®

ORGÃO REQUISITANTE PROJETO / ATIVIDADE ELEMENTO DE  DESPESA

0601  -Secretaria de Educação. 2.039 -Apoio ao ensino Médío e Pré-Vestibular
3.3.90.39.00  -  Outros  Serv   deTerc.PessoaJuridica.

0601  - Secretaria de Educação.
2.033 -Funcionamento da  Rede  Escolar de  Ensino 3.3.90.39.00  -  Outros  Serv.  de   |

Fundamental Terc.  Pessoa Jurídica.

0601  -Secretaria de Educação.
2.035-   Manutenção   do   Transpone   Escolar   para 3.3.90.39.00   -   Outros   Serv.   de

Alunos da Educação Bàsica Terc.  Pessoa Juridica

0601  -Secretaria de Educação
2.042-     Funcionamento     da     rede     Escolar     da 3.3.90.39.00   -   Outros   Serv.   de   |

Educação lnfantil . Creches Terc. Pessoa Juridica

0601  -Secretaria de Educação 2.026 -Funcionamento da §ecretaria de Educação
3.3.90.39.00  -  Outros  Serv.   deTerc.Pe-ssoaJurídica

27. DO PAGAMENTO

27.1.  0  pagamento  será  realizado  mediante  apresentação  da  Nota  Fiscal  e  fatura  comespondente  aos

sewiços  executados.  A fatura  deverá  ser aprovada,  ob.rigatoriamente,  pelo  Ordenador de  Despesas,  que

atestará o produto entregue.

27.2. Caso a fatura seja aprovada pelo Ordenador de Despesas, o pagamento será efetuado até 30 (trinta)

dia após  a execução dos  serviços,  confome  Nota  Fiscal/Fatura,  discriminada de acordo com a ordem de

início  dos  serviços,  atestado  pela  a  fiscalização  -  Servidor  da  Secretaria  designado  para  tal  e  contra

recibo.

27.3.   Caso  seja  constatada  alguma  irregularidade  nas  notas  fiscais/faturas,   estas  seíão  devoMdas  à

CONTRATADA,   para   as   necessárias   comções,   com   as   infomações   que   motivaram   sua   rejeição,

contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

27.4.  0  pagamento  fica  condicionado  à  comprovação  de  que  a  CONTRATADA  encontra-se  adimplente

com a Regularidade Fiscal e Trabalhista.

`..!`.....
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27 5.  Toda  a  documentação  exigida  deverá  ser  apresentada  em  onginal  ou  por  qualquer  p

reprografia,  obrigatoriamente  autenticada  em  cartório.  Caso  esta  documentação  tenha  sido  emitida  pela

lntemet, sÓ será aceita após a confirmação de sua aiitenticidade.

27.6.   Não   será   efetuado  qualquer   pagamento   à   CONTRATADA   em   caso   de   deséumprimento   das

condições de  habilitação e quallficação exigidas  na  licitação.

27.7   É vedada a  realização de  pagamento antes da execução do objeto ou  se o  mesmo  não estiver de

acordo com as especificações do Anexo 1 -Termo de Referência do Edital do Pregão  Eletrônico.

28. DO REGIME DE EXECUçÃO DO SERVIÇO

U

®

28.1. Será executado em regime de empreitada por preço unjtário, confome a necessidade.

29. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

29.1.  0  contrato terá  prazo  de duração  a  partir da  publicação do extrato  do contrato,  por um  período  de

12 (doze)  meses,  podendo ser prorrogado por necessidade e conveniência da Administração,  nos temos

da Lei  n° 8.666/93.

30.  DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

30.1.   Os   preços  são  fimes  e   irreajustàveis   pelo   pefiodo  de   12   (doze)   meses  da  .apresentação   da

proposta.  Caso o prazo exceda a  12 (doze) meses os  preços contratuais serão reajustados, tomando por
base  a  data  de  apresentação  da  proposta  de  preços,  com  base  na  variação  do  lGPM  da  Fundação

Getúlio Vargas ou outro equivalente.

31. DAS PRERROGATIVAS

31.1     A   CONTRATADA   reconhece   os   direitos   do   CONTRATANTE   relativos   ao   presente   Contrato   e

também os abaixo elencados:

31.1.1.  Modificar o contrato unilateralmente,  para melhor adequação às finalidades do  interesse  público;

31.1.2.  Extinguir  o  contrato  unilateralmente,  nos  casos  especificados  no  inciso  1  do  ar(igo  79  da  Lei  n.°

8.666/93;

31.1.3   Aplicar as sanções  motivadas  pela inexecução tgtal ou  parcial do Contrato.

32. DA RESCISÃO CONTRATUAL

32.1.  0  instrumento contratual fimado em decorrência da  presente licitação  poderá §er rescindido em

confomidade com o disposto nos anigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

32.2.  Na  hipótese de ocorrer a rescisão  administrativa  prevista  no anigo  79,  inciso  1,  da  Lei  no 8.666/93,.à

CONTRATANTE são assegurados os direitos previstosjio artigo 80,  incisos  1  a lv,  §§  1° ao 4°,  da

supracitada lei.

32.3.  Por ato unilateral  desta Administração,  nos casos  previsto na Lei de  Licitações.

33. DAS DISPO§lçõES GERAIS
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33,1.   Esta  licitação  não  importa  nece§sariamente  err. contratação,   podendo  a  autoridade  competente

revogà-la   por  razões   de   interes§e   público,   anulá-la   por  ilegalidade,   de   oficio,   ou   por  provocação   de

terceiros,   mediante   decisão   devidamente   fundamentada,   sem   quaisquer   reclamações   ou   direitos   à

indenização ou  reembol§o.

33 2   É  facultada  ao  Pregoeiro  ou  à  autondade  superior.  em  qualquer fase  da  licitação,  a  promoção  de

diligência deslinada  a esclarecer ou  a complementar a  iiistruçao do processo  licitatório.  vedada a  inclusão

posterior  de  documento§  que  deveriam  constar  orlginariamente  da   proposta  e  da  documentação   de

habili`ação.

33.3.  0 descumpnmento de  prazos estabelecido§  neste  Edital  e/ou  pelo  Pregoeiro ou  o  não atendimento

às solicitações ensejará  DESCLASSIFICAÇÃO ou  lNABILITAÇÃO.

33.4,  Toda a documentação fará parte dos autos e  nãc, será  devoMda  ao  licitante.  aincla  que se tra(e  c)e

Onginais.

®

®

33.5.  Na contagem  dos  prazos estabelecidos  neste  Edital  excluir.se-ão os dias  de  início  e  incluir-se-ão os

dias  de  venclmento.  Os  prazos  estabelecidos  neste  Edital  se  iniciam  e  se  vencem  somente  em  dia  de

expediente da Comissão de Pregões de Licitação da Prefei(ura de Choró.

33.6   0s  licitantes  são  responsàveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  infomações  e  dos  documen(os

apresentados em qualquer fase da licitação.

33.7.  0  Pregoeiro  poderà  sanar erros  fomais  que  nãcíacaríetem  prejuízos  para  o  obieto  da  licitação   a

Administração e os  licitantes,  dentre estes.  os  decorrentes de operações  aritméticas.

33 8.  Os casos omissos  serão  resoMdos  pelo  Pregoeiro.  nos termos da legislação  peninente.

33.9.  As  nomas  que  disciplinam  este  Pregão  serão  sempre  interpre(adas  em  favor  da  ampliação  da

disputa.

33.10.  A  Comissão  de  Pregões  de  Licitação  atenderá  aos  interessados  r`o  horàrio  de  Os  às  12  horas.  de

segunda  a  sexta-feira.  exceto  feriados,  situada  à  Av   Cel   João  Paracampos.  n°  1410`  Alto  do  Cruzeiro,

Choró-CE, e-maii:  ilclt`il=accrc rc,a 111aJi    CC,  L. para  maiores  esclarecimentos.

33.11.  0 foro  desígnado  para  julgamento  de  quaisquer  questões judiciais  resultantes  deste  Edital  será  o

da Comarca de Choró.  Estado do Ceará.

Choró   Ceara   01  de.Julho de 2019


